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APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  CUMULADA  COM
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
IMPROCEDÊNCIA.  SUBLEVAÇÃO  DA
PROMOVENTE.  OPERADORA  DE  TELEFONIA.
INSCRIÇÃO  INDEVIDA  EM  CADASTRO
RESTRITIVO  DE  CRÉDITO. FALHA  NA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS.  PRESUNÇÃO  DE
VERACIDADE  NÃO  ELIDIDA.  RELAÇÃO
CONSUMERISTA.  RESPONSABILIDADE  CIVIL
OBJETIVA  DO  FORNECEDOR.  EXCLUSÃO  DO
DÉBITO. DANO MORAL CONFIGURADO. DEVER
DE  INDENIZAR.  QUANTUM INDENIZATÓRIO.
CRITÉRIOS  DA  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE.  RESPONSABILIDADE
EXTRACONTRATUAL. CORREÇÃO MONETÁRIA.
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TERMO  INICIAL.  ARBITRAMENTO  DA
INDENIZAÇÃO.  JUROS DE MORA.  INCIDÊNCIA.
EVENTO  DANOSO.  REFORMA  DO  DECISUM.
PROVIMENTO. 

- No termos do art. 14, §3º, do Código de Defesa do
Consumidor, as prestadoras de serviços de telefonia
respondem, objetivamente, pelas falhas na prestação
de seus  serviços,  salvo quando comprovado que o
defeito  inexiste,  que  há  culpa  exclusiva  do
consumidor ou de terceiro.

- Cabe ao autor, o ônus da prova do fato constitutivo
do  direito  e  compete  ao  réu,  constituir  prova  dos
fatos  impeditivos,  modificativos  ou  extintivos  do
direito  reclamado,  não servindo,  pois,  como acervo
probatório,  telas  do sistema da própria empresa de
telefonia,  por  ser  documento  produzido
unilateralmente pela mesma.

-  O fornecedor de serviços responde objetivamente
pelos danos morais causados à parte, em virtude da
deficiência  na  prestação  dos  serviços  e  restando
comprovada a inscrição indevida do nome da autora
nos cadastros de Órgãos de Proteção ao Crédito, sem
ter a mesma contraído débito, imperioso o dever de
indenizar.

-  Comprovada  a  lesão,  cumulada  aos  demais
pressupostos da responsabilidade civil, ressoa como
indispensável  a reparação,  sendo a única forma de
ressarcir os danos sofridos pelo lesionado.

- A indenização por dano moral deve ser fixada com
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prudência, segundo o princípio da razoabilidade e de
acordo com os critérios apontados pela doutrina,  a
fim  de  que  não  se  converta  em  fonte  de
enriquecimento.

-  Em  caso  de  responsabilidade  extracontratual,
deverão incidir os juros moratórios a partir do evento
danoso, e a correção monetária a contar da data do
arbitramento  da  indenização  por  dano  moral,  nos
moldes  do enunciado sumular  nº  362,  do Superior
Tribunal de Justiça.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover o apelo.

Gessica Rayana Lucena da Silva ajuizou a presente
Ação Declaratória de Inexistência de Débito  c/c  Indenização por Danos Morais
com pedido liminar, em face da  TIM Celular S/A,  argumentando a ocorrência de
danos morais indenizáveis, oriundos de inscrição indevida de seu nome no órgão de
proteção ao crédito, proveniente de débito não reconhecido pela autora, consistente
em supostos contratos com a promovida. 

Às  fls.  45/46V,  o  Magistrado  a  quo  julgou
improcedente o pedido, nos seguintes termos:

Ante  o  exposto,  com  fulcro  nos  argumentos  e
legislação acima elencados, com fulcro no art. 487, I,
do  NCPC,  JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO
em  face  de  não  comprovados  e  evidenciados  os
requisitos  exigidos  para  a  declaração  de
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configuração  dos  danos  morais  pleiteados  na
presente demanda, uma vez que a promovida agiu
no exercício regular de um direito.

Inconformada, a  parte autora interpôs  APELAÇÃO,
fls. 49/54, pugnando pela reforma da sentença, haja vista a impossibilidade das telas
sistêmicas  das  operadoras  de  telefonia  serem  utilizadas  como  provas,  pois  são
documentos  unilaterais.  Sustenta,  ainda,  a  ilegalidade  da  conduta  praticada  pela
apelada ao incluir seu nome no cadastro de inadimplentes, razão pela qual faz jus
aos danos morais postulados. Por fim, requer a inversão do ônus da prova.

Contrarrazões  ofertadas  pela  recorrida,  fls.  59/63,
postulando pela manutenção da decisão recorrida.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Feita essa abordagem das ocorrências processuais de
maior relevância, passa-se, agora, a analisar as insurgências recursais.

De  início,  registre-se que  restou  devidamente
comprovada a negativação do nome da autora pela empresa demandada, fl. 13, por
débitos que a apelante não reconhece como devidos.

Além  disso,  diante  da  incidência  da  norma
consumerista à hipótese vertente, é cabível a aplicação da regra constante do art. 6º,
VIII,  do Código de Defesa do Consumidor no tocante ao ônus probatório.  É que,
como cediço,  o  instituto  da inversão do ônus da prova confere ao consumidor a
oportunidade  de  ver  seu  direito  subjetivo  público  apreciado,  facilitando  a  sua
atuação em juízo. Nesse sentido, enuncia o art. 6º, VIII, do regramento em comento:

Art. 6º. São direitos básicos do consumidor:
[...]
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VIII  -  a  facilitação  da  defesa  de  seus  direitos,
inclusive  com a  inversão  do ônus da  prova,  a  seu
favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for
verossímil  a  alegação  ou  quando  for  ele
hipossuficiente,  segundo  as  regras  ordinárias  de
experiências.

Nessa senda, cumpre ressaltar, ainda, que nos termos
do  art.  373,  I,  do  Código  de  Processo  Cível,  ao  autor  incumbe  provar  o  fato
constitutivo do seu direito, cabendo ao réu, por sua vez, demonstrar a ocorrência de
fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito alegado. Senão vejamos:

Art. 373. O ônus da prova incumbe:
I  -  ao  autor,  quanto  ao  fato  constitutivo  de  seu
direito;
II  -  ao réu,  quanto à existência de fato impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor.

Analisando o arcabouço probatório, verifica-se que a
negativação do nome da demandante junto aos órgãos de proteção ao crédito deu-se
em razão de solicitação da empresa de telefonia. Por outro lado, a promovente afirma
desconhecer  a  existência  dos  débitos  decorrentes  dos  contratos  descritos  na peça
vestibular.

Diante  do  panorama  apresentado,  a  promovida,  a
quem  competia  demonstrar  a  ocorrência  de  fato  impeditivo,  modificativo  ou
extintivo do direito invocado na inicial, não o fez satisfatoriamente, tendo se limitado
a defender a legitimidade das cobranças efetuadas, ao fundamento de ter decorrido
do exercício regular  de um direito,  por meio da utilização de telas sistêmicas da
própria  empresa,  documentos  unilaterais,  sem,  contudo,  acostar  instrumento
contratual celebrado pelas partes ou gravação telefônica, comprovando a contratação
dos serviços.

Nesse  viés,  a  apelada  não  juntou  prova  hábil  a
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desconstituir  a  ofensa  extrapatrimonial  vivenciada  com  a  restrição  cadastral  em
comento. O liame de causalidade se entrelaça na conduta culposa da empresa de
telefonia com o dano experimentado pela vítima, causado exclusivamente por conta
daquela  empresa,  quando do envio do nome ao banco de dados dos serviços de
proteção ao crédito, não havendo que se falar em exercício regular de um direito.

Como já frisado, a relação existente entre os litigantes
é, sem dúvida, de natureza consumerista, o que impõe à requerida responsabilidade
de  natureza  objetiva,  ou  seja,  independente  da  apuração  da  culpa,  salvo  se
demonstrada  a  culpa  exclusiva  da  vítima  ou  fato  de  terceiro,  o  que  não  restou
configurado na espécie.

Assim, a responsabilidade pela multicitada inscrição
é da empresa/recorrida, pois, na situação de prestadora de serviço, responde pela
forma do art. 14, do Código de Defesa do Consumidor, ou seja, objetivamente: 

Art.  14.  O  fornecedor  de  serviço  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação de serviços bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
a fruição e riscos.
§1º  O  serviço  é  defeituoso  quando  não  fornece  a
segurança  que  o  consumidor  pode  dele  esperar,
levando-se  em  consideração  as  circunstâncias
relevantes, entre as quais:
I - o modo de seu fornecimento;
II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se
esperam;
III - a época em que foi fornecido. 
§ 2º. Omissis. 
§  3º.  O  fornecedor  de  serviços  só  não  será
responsabilizado quando provar: 
I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste; 
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II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. 
 
Restando  incontroversa  a  negativação  indevida  do

nome da autora, por não ter a ré comprovado, por meio de provas satisfatórias, fato
impeditivo,  extintivo  ou  modificativo  do  direito  alegado,  imperioso  o
reconhecimento na falha na prestação do serviço e, como consequência, a declaração
de inexistência dos débitos questionados e o dever de indenizar.

Sobre o tema, aresto deste Sodalício:

AÇÃO  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
IMPROCEDÊNCIA.  INCONFORMISMO.
CONTRATO DE SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL
NÃO  FIRMADO.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DA
RELAÇÃO  JURÍDICA  ENTRE  AS  PARTES.
EXIBIÇÃO  DE  TELAS  DO  SISTEMA  INTERNO.
DOCUMENTO  UNILATERAL.  FRAUDE.  RISCO
CRIADO  E  ASSUMIDO  PELA  EMPRESA  DE
TELEFONIA  QUE  SE  BENEFICIA  DA
FACILITAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO
E  CONSEQUENTE  CAPTAÇÃO  DE  CLIENTELA.
INOBSERVÂNCIA DO  DEVER  DE  PRUDÊNCIA.
INSCRIÇÃO DO NOME DO AUTOR NOS ÓRGÃOS
DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  DANO  MORAL.
CONDUTA ILÍCITA. DEVER DE INDENIZAR E DE
EXCLUIR  O  NOME  DO  ROL  DOS
INADIMPLENTES. QUANTUM INDENIZATÓRIO.
NECESSIDADE DE OBEDIÊNCIA AOS CRITÉRIOS
DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE.
MONTANTE  ARBITRADO  DE  FORMA
RAZOÁVEL.  REFORMA  DO  DECISUM.
PROCEDÊNCIA DO  PEDIDO.  PROVIMENTO  DO
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RECURSO. - Na hipótese, verifica-se claramente que,
em decorrência de uma falha na prestação do serviço
de  telefonia  pela  empresa  demandada  -  na  forma
manifestamente insegura de celebração de contrato -,
propiciou que a autora fosse efetivamente vítima de
uma  fraude,  vendo-se  indevidamente  cobrada  por
um  serviço  do  qual  sequer  foi  minimamente
beneficiada. -  Por ser negativo o fato controvertido
na lide, cabia ao réu, a teor do art. 14, §3º, do CDC,
comprovar  a  celebração  de  contrato  com a autora,
para  legitimar  a  cobrança  do  débito  e,  via  de
consequência,  a  inclusão  do  nome  deste  nos
cadastros  restritivos  de  crédito.  Contudo,  em  seu
favor,  o  requerido  restringi-se  a  trazer  a  tela  do
sistema interno, que não serve para demonstração da
realização  da  contratação,  porque  absolutamente
unilateral.  -  A  inclusão  indevida  em  órgão  de
proteção  ao  crédito,  por  si  só,  configura  o  dano
moral  in  re  ipsa,  eis  que  implica  abalo  da
credibilidade perante credores, sendo desnecessária
a  comprovação  do  dano  moral  sofrido,  o  qual  é
presumido. -  Quando se trata do estabelecimento de
indenização por abalo psíquico, sabe-se que o valor
estipulado  não  pode  ser  ínfimo  nem  abusivo,
devendo  ser  proporcional  à  dupla  função  do
instituto do dano moral, quais sejam: a reparação do
dano,  buscando  minimizar  a  dor  da  vítima;  e  a
punição do ofensor,  para que não volte a reincidir.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00021152720158150211,  2ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DES.  OSWALDO  TRIGUEIRO  DO
VALLE FILHO, j. em 24-01-2017) 

Por  outro  quadrante,  a  inscrição  do  nome  da
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promovente em cadastro desabonador ao crédito, de forma indevida, constitui causa
de dano moral puro, o qual não depende da existência de reflexos patrimoniais nem
da prova dos incômodos sofridos.  É que o cidadão que tem,  indevidamente,  seu
nome  sujeito  a  restrição  em  órgãos  de  proteção  ao  crédito,  suporta  indiscutível
constrangimento,  ultrapassando  a  seara  de  mero  dissabor,  tornando-se
inquestionável o dano moral, o qual desafia adequada reparação, porquanto, sem o
conhecimento  dos  fatos  à  sua  volta  e  sem  contribuir  para  a  sua  ocorrência,  é
lesionado nas esferas da honra objetiva e subjetiva. 

Nesse sentido, julgado desta Corte de Justiça:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA
EM  CADASTRO  RESTRITIVO  DE  CRÉDITO.
AUSÊNCIA DE CONTRATAÇÃO. INEXISTÊNCIA
DE  DÉBITOS.  NEXO  CAUSAL  E  CULPA
EVIDENCIADOS.  DANO  MORAL  PURO.
DESNECESSIDADE  DE  PROVA  DO  PREJUÍZO.
DEVER  DE  INDENIZAR.  RECURSO  ADESIVO.
FIXAÇÃO  DO  QUANTUM.  MAJORAÇÃO.
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS.  A inscrição
indevida do nome da autora nos órgão de proteção
ao crédito é ato ilícito caracterizador de dano moral,
considerado puro,  pelo  que prescinde de prova da
ofensa  acarretada.  Em  que  pese  inexistir  consenso
jurisprudencial a respeito do quantum a ser fixado a
título de dano moral no caso de inscrição indevida
do nome em órgãos de proteção ao crédito, entendo
que o  valor  arbitrado  pelo  MM. Juízo  de  primeiro
grau  mostra-se  razoável,  a  fim  de  se  prevenir  a
ocorrência de novos acontecimentos da espécie. […].
(TJPB;  AC  001.2008.016361-9/001;  Quarta  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  João  Alves  da  Silva;
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DJPB 30/07/2013; Pág. 16) - grifei.

Pertinente  aos  danos  extrapatrimoniais,
independentemente dos reflexos patrimoniais carreados aos atos ilícitos, como forma
de reduzir os desalentos sofridos, são também reparáveis os atropelos psicológicos
gerados, eis que o indivíduo é titular de direitos integrantes de sua personalidade,
passíveis de reparação pecuniária, caso sejam esses atingidos.

Desse  modo,  a  reparação  por  danos  morais  deve
advir de ato que, pela carga de ilicitude ou injustiça trazida, provoque indubitável
violação ao direito da parte, de sorte a atingir o seu patrimônio psíquico, subjetivo ou
ideal. Nessas condições,  a indenização encontra amparo jurídico no direito pátrio,
especialmente no art. 5o,  V e X, da Constituição Federal,  e no art. 186, do Código
Civil. 

A respeito do tema, Cavalieri Filho assevera:

Por mais  humilde que seja  uma pessoa,  ainda que
completamente  destituída  de  formação  cultural  e
bens  materiais,  por  mais  deplorável  que  seja  seu
estado  biopsicológico,  ainda  que  destituída  de
consciência, enquanto ser humano será detentora de
um  conjunto  de  bens  integrantes  de  sua
personalidade, mas precioso que o patrimônio, que
deve  ser  por  todos  respeitada. Os  bens  que
integram  a  personalidade  constituem  valores
distintos  dos  bens  patrimoniais,  cuja  agressão
resulta  no  que  se  convencionou  chamar  de  dano
moral. Essa constatação, por si  só,  evidencia que o
dano moral  não se confunde com o dano material;
tem existência própria e autônoma, de modo a exigir
tutela jurídica independente.
Os direitos a personalidade,  entretanto, englobam
outros  aspectos  da  pessoa humana que não  estão
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diretamente  vinculados  à  sua  dignidade.  Nessa
categoria  incluem-se  também  os  chamados  novos
direito da personalidade: a imagem, o bom nome, a
reputação,  sentimentos,  relações  afetivas,
aspirações,  hábitos,  gostos,  convicções  políticas,
religiosas, filosóficas, direitos autorais. Em suma, os
direitos da personalidade podem ser realizados em
diferentes dimensões e também podem ser violados
em diferentes níveis. Resulta daí que o dano moral,
em sentido  amplo,  envolve  esse  diversos  graus  de
violação  dos  direitos  da  personalidade,  abrange
todas as ofensas à pessoa, considerada esta em suas
dimensões  individual  e  social,  ainda  que  sua
dignidade  não  seja  arranhada.  (In.  Programa  de
Responsabilidade Civil, 7ª ed., rev. e amp. SP: Atlas,
2007, p. 77) - negritei.

No tocante à fixação da verba indenizatória moral,
convém esclarecer que os critérios utilizados para o seu arbitramento devem estar de
acordo  com  a  melhor  orientação  doutrinária  e  jurisprudencial  versadas  sobre  a
matéria sub examine.  Ou seja, atentando-se ao critério da razoabilidade, incumbe ao
magistrado, observando as especificidades do caso concreto e, ainda, considerando
as condições financeiras do agente e a situação da vítima, arbitrar valor de forma que
não se torne fonte de enriquecimento, nem, tampouco, seja inexpressivo a ponto de
não atender aos fins ao qual se propõe. 

Acerca da matéria, julgado deste Sodalício:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. INCLUSÃO INDEVIDA NO
SERASA.  SERVIÇO  CANCELADO.  COBRANÇA
INDEVIDA.  DANO  MORAL  CONFIGURADO.
PEDIDO  JULGADO  PROCEDENTE.
IRRESIGNAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTEÇA
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DESPROVIMENTO DO APELO.  Inscrição indevida
do nome nos cadastros do SERASA, é caso de dano
moral puro, que independe de comprovação do dano
efetivo, bastando o cadastro negativo para gerar dano
moral.  Para a fixação do valor da indenização por
dano moral, além das peculiaridades de cada caso
em concreto, deve o julgador se ater aos princípios
da razoabilidade e da proporcionalidade, bem como
observar a natureza jurídica da indenização.  Valor
fixado na origem deve ser mantido. Desprovimento
do  recurso.  (TJPB;  AC  001.2010.011.632-4/001;
Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.
Leandro  dos  Santos;  DJPB  16/04/2013;  Pág.  9)  -
destaquei.

No intuito de se perquirir o valor do dano moral, é
necessário levar em consideração as condições pessoais dos envolvidos, a fim de não
se transpor os limites dos bons princípios que regem as relações de direito atinentes à
matéria, a saber, o da razoabilidade e da proporcionalidade.

Diverso não é o entendimento do Superior Tribunal
de Justiça:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
DANO À IMAGEM.  DIREITO À INFORMAÇÃO.
VALORES SOPESADOS. OFENSA AO DIREITO À
IMAGEM.  REPARAÇÃO  DO  DANO  DEVIDA.
REDUÇÃO  DO  QUANTUM  REPARATÓRIO.
VALOR  EXORBITANTE.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
(...) 
Mesmo sem perder de vista a notória capacidade
econômico-financeira da causadora do dano moral,
a  compensação  devida,  na  espécie,  deve  ser
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arbitrada  com  moderação,  observando-se  a
razoabilidade  e  a  proporcionalidade,  de  modo  a
não  ensejar  enriquecimento  sem  causa  para  o
ofendido. (...) 5. Nesse contexto, reduz-se o valor da
compensação.  6.  Recurso  Especial  parcialmente
provido.  (STJ;  REsp  794.586;  Proc.  2005/0183443-0;
RJ;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Raul  Araújo;  Julg.
15/03/2012; DJE 21/03/2012) - destaquei.

Desse  modo,  ante  as  explanações  postas,  ao  meu
sentir,  o  valor  indenizatório  deve ser  fixado no importe de  R$ 3.000,00 (três  mil
reais),  a qual possui o intuito de amenizar o infortúnio suportado pela autora, bem
como tornar-se um fator de desestímulo a fim de que o ofensor não torne a praticar
novos atos de tal natureza. 

Por  fim, nos  casos  de  responsabilidade
extracontratual deverão  incidir  os  juros  moratórios  a  partir  do  evento  danoso
(Súmula nº 54 do Superior Tribunal de Justiça). A correção monetária, por sua vez,
deve contar da data do arbitramento da indenização (Súmula nº 362 do Superior
Tribunal  de  Justiça),  conforme  se  denota  do  entendimento  firmado  no  Superior
Tribunal de Justiça, a seguir:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS.  TERMO  INICIAL.  JUROS  DE
MORA.  SÚMULA  Nº  54/STJ.  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  SÚMULAS  Nº  362/STJ.  1.  Em  se
tratando  de  responsabilidade  extracontratual,  os
juros  de  mora  devem  ser  computados  a  partir  da
data do evento danoso, a teor da Súmula nº 54/STJ. 2.
Nos  termos  da  Súmula  nº  362/STJ,  a  correção
monetária deve incidir a contar do arbitramento da
indenização por danos morais. 3. Agravo regimental
parcialmente provido. (STJ - AgRg no REsp 1178911 /
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PR,  Rel.  Min.  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira
Turma,  Data  do  Julgamento  02/02/2016,  DJe
16/02/2016).

Ante  o  exposto, DOU  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO,  para reformar a sentença hostilizada, a fim de declarar a inexistência
dos  contratos  GSM0200845830522,  GSM0200830850580,  GSM0200816335770,
GSM0200816336093, GSM0200802388802 e GSM0200802389128 e, por consequência, a
exclusão do nome da autora dos órgãos de proteção ao crédito referente aos débitos
questionados. No mais, condenar a Tim Celular S/A no pagamento de danos morais
no importe de R$ 3.000,00 (três mil reais), acrescidos de juros de mora de 1% ao mês,
desde  a  data  do  evento  danoso,  e  correção  monetária,  pelo  INPC,  a  partir  do
arbitramento.

Por  fim,  inverto  a  obrigação  de  suporte  do  ônus
sucumbencial, condenando a Tim Celular S/A ao pagamento das custas e honorários
advocatícios, os quais fixo no percentual de 10%  (dez por cento) sobre o valor da
condenação, com arrimo no art. 85, §2º, do Código de Processo Civil. 

É o VOTO.

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 16 de maio de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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